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RESUMO – Os sistemas de drenagem urbana visam proporcionar conforto, segurança e boa 
convivência da população com as águas pluviais. Com a intensificação da urbanização, modificação 
do ambiente natural e impermeabilização constante do solo, o escoamento superficial cresce 
significativamente, proporcionando aumento de impactos e consequentemente o aumento de custos 
para adequado manejo das águas pluviais. Estes custos são geralmente subsidiados pelos impostos 
municipais já existentes como o IPTU ou em casos específicos por financiamentos com recursos 
federais, mas nem sempre a parcela destinada à drenagem urbana é na proporção necessária para 
mitigação dos impactos existentes. Alguns autores propõem a adoção de uma taxa de drenagem 
para custear e otimizar a gestão das águas pluviais urbanas, proporcionando também a 
conscientização da população sobre os impactos da impermeabilização do solo. O presente artigo 
faz um apanhado de informações sobre a adoção da taxa de drenagem e elenca os principais 
obstáculos a serem considerados para o tratamento desta questão, tais como a indivisibilidade do 
uso do sistema de drenagem, as dificuldades de aferição do escoamento superficial e áreas 
permeáveis e impermeáveis, efetivas e não efetivas e a escala intermunicipal. Apesar do 
estabelecimento da taxa de drenagem poder servir como fonte de recurso para manejo adequado do 
sistema de drenagem e incentivar a adoção de técnicas compensatórias, os municípios encontram 
inúmeras dificuldades dentre elas o desconhecimento do próprio sistema e dos custos envolvidos 
neste. Conclui-se, assim, que a readequação e transparência da destinação de recursos já existentes, 
pode ser menos trabalhosa do que o estabelecimento e cobrança de uma taxa.  

ABSTRACT– The urban drainage systems aim to provide comfort, safety and good coexistence of 
the population with rainwater. With the intensification of urbanization, modification of the natural 
environment and constant waterproofing of the soil, the surface runoff grows significantly, 
providing increased impacts and consequently increasing costs for adequate rainwater management. 
These costs are generally subsidized by existing municipal taxes such as the IPTU or in specific 
cases by federal funds, but the portion allocated to urban drainage is not always proportionate to 
mitigation of existing impacts. Some authors propose the adoption of a drainage rate to fund and 
optimize the management of urban rainwater, also providing public awareness about the impacts of 
soil waterproofing. The present article deals with the adoption of the drainage rate and lists the main 
obstacles to be considered for the treatment of this issue, such as the indivisibility of the use of the 
drainage system, as the difficulties of gauging the runoff and permeable and impermeable, effective 
and non-effective areas and an intermunicipal scale. Although the establishment of the drainage rate 
may serve as a source of resources for proper management of the drainage system and encourage 
the adoption of compensatory techniques, the municipalities encounter numerous difficulties, 
including lack of knowledge about the system itself and the costs involved in it. It is concluded, 
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therefore, that the readjustment and transparency of the allocation of existing resources may be less 
difficult than the establishment and collection of the drainage rate. 

Palavras-Chave – Drenagem urbana. Gestão. Taxa de drenagem.   
 
INTRODUÇÃO 

A aglomeração urbana leva a modificações nas superfícies das bacias hidrográficas naturais 

devido a retirada de cobertura vegetal e impermeabilização, reduzindo assim a infiltração e 

alterando a rugosidade das superfícies, provocando mudanças significativas nos componentes do 

ciclo hidrológico, que leva ao aumento e aceleração do o escoamento superficial noticiado 

recorrentemente nos dias de hoje como inundações, alagamentos, transbordamentos e cheias. 

No caso da relação chuva x ambiente é também sentido o princípio do caos quanto se entra 

nesta relação natural e sustentável com o meio artificial que é a cidade, algumas vezes pela falta da 

chuva como é sentido no cenário atual, mas muitas pelo excesso dela. 

A questão que se apresenta agora é quem paga, quem deveria pagar e o quanto pagar dos 

custos de medidas e intervenções necessárias para deixar o homem a salvo das águas da chuva.  

Neste trabalho serão apresentados e discutidos alguns os instrumentos legais para cobrança 

pelo serviço de drenagem pluvial.     

 

A TAXA DE DRENAGEM NO MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS  

A cobrança pelo uso de recursos hídricos é instrumento de gestão baseado no princípio do 

usuário pagador e poluidor pagador (princípio 16 da “Rio Declaration on Environment and 

Development”, RIO 92) que tem o objetivo de conferir racionalidade econômica e ambiental ao uso 

da água, além de dar suporte financeiro ao desenvolvimento de projetos, programas e ações 

contempladas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e nos Planos de Bacia Hidrográficas.  

A Lei Federal 11.445 de 2007 que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico 

informa em seu artigo 29 capítulo VI que os serviços públicos de saneamento básico terão a 

sustentabilidade econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela 

cobrança dos serviços. Ainda estabelece que para drenagem de águas pluviais urbanas a cobrança 

na forma de tributos, inclusive taxas, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de 

suas atividades. 

Diferentemente do sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário, que mesmo 

sem cobrar de forma direta pela água, já usa uma tarifa referente aos serviços de tratamento e 

distribuição de água potável e ao esgotamento sanitário, os serviços de drenagem urbana, como 

evidenciado por Baptista e Nascimento (2002), originam-se, principalmente, dos orçamentos 

municipais e eventualmente são complementados por financiamentos pontuais dos governos federal 
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ou estadual ou ainda por empréstimos de bancos ou organismos de desenvolvimento, nacionais e 

internacionais.  

A aplicação de uma taxa de drenagem poderia cobrir os custos dos dispositivos e gerar 

recursos financeiros para a expansão dos mesmos, otimizar os serviços e garantir sua auto 

sustentação além de possibilitar o repasse de alguns serviços à terceiros através das parcerias 

público privadas. Cançado et.al. (2005) também cita como benefício da cobrança a estimulação ao 

uso mais “racional” do solo urbano que evitaria sua impermeabilização desnecessária ou excessiva.  

A utilização de um tributo específico para o manejo das águas pluviais pode garantir que o 

recurso seja utilizado no próprio sistema, impedindo que o repasse de recurso para a gestão de 

drenagem urbana seja condicionado a planos de governo que geralmente tem outras prioridades. 

Porém a adoção de um sistema de cobrança para gestão das águas pluviais passa pelo contorno de 

alguns obstáculos discutidos a seguir. 

 

Indivisibilidade do uso do sistema de drenagem 

O sistema de drenagem usual é composto por sarjetas, bocas de lobo, redes galerias e canais. 

Tais dispositivos permitem a captação das águas pluviais, sem nenhum tipo de controle de entrada. 

Diante destas características dos dispositivos de drenagem, Baptista e Nascimento (2002), ressalta 

que o sistema de drenagem é pautado no princípio de indivisibilidade do uso, ou seja, quando não se 

consegue associar valores a um usuário específico, da mesma forma que não se pode excluí-lo dos 

benefícios de uma obra.  

Então diferentemente do sistema de abastecimento de água que quando um usuário deixa de 

pagar, a concessionária deixa de abastecê-lo, no caso dos sistemas de manejo de água pluvial os 

dispositivos estão sempre disponíveis para receber o escoamento.   

 

Aumento do escoamento superficial como parâmetro para taxa de drenagem 

Os sistemas de drenagem urbana são dimensionados em função do escoamento superficial, ou 

seja, o excedente das precipitações que não se infiltra nem é interceptado / evaporado, formando um 

fluxo sobre as superfícies.  

No cenário atual ocorre a grande valorização do solo urbano, a tendência geral é aproveitar ao 

máximo os espaços construindo e impermeabilizando mais. Alguns mecanismos da política urbana 

visam proporcionar organização do espaço urbano, qualidade estética e conforto térmico, evitando 

conflitos e reduzir impactos. São exemplos destes instrumentos de regulamentação a padronização 

dos tamanhos dos loteamentos, a limitação na altimetria das edificações, a utilização de coeficientes 

de aproveitamento para restringir a área construída, a adoção de taxas de permeabilidade mínima e a 

exigência de afastamentos entre a edificação e os limites do lote.  
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Dos instrumentos citados acima, a taxa de permeabilidade exerce um papel direto na 

formação do escoamento superficial. Na figura 1 é apresentada a relação entre a impermeabilização 

e o escoamento. Nota-se, nesta análise preliminar, onde não se levou em consideração as 

características do solo, que o aumento do escoamento superficial ao se urbanizar uma determinada 

área pode chegar a 80%.  

 

 

Figura 1 – Relação impermeabilização escoamento superficial (Souza, 2011)  

 

A Lei Federal 11.445 de 2007, em seu art. 36 do capítulo VI já apresenta a permeabilidade 

como parâmetro do tributo para drenagem, quando informa que a cobrança pela prestação do 

serviço público de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas deve levar em conta, em cada lote 

urbano, os percentuais de impermeabilização e que deve considera as características dos lotes 

urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas.  

Alguns autores apontam a dificuldade de mensuração das áreas permeáveis nos loteamentos. 

Lengler (2012), por exemplo, acredita que a complexidade do levantamento individualizado da área 

impermeável de cada lote é algo em constante mutação, e o custo de um levantamento cadastral 

com esta especificidade praticamente inviabilizam a cobrança da taxa de drenagem urbana.  

Além da dificuldade de avaliação da quantidade de áreas permeáveis, que demandam 

fiscalização constante, outra dificuldade é na própria definição de permeável. No mundo atual, em 

que as práticas / tecnologias ecologicamente corretas estão em foco, o mercado construtivo 

apresenta vários tipos de pavimentos ditos permeáveis, e que são alternativos ao uso de concreto e 

demais pavimentos impermeáveis. Porém deve-se ter em mente, que a maioria destes promove sim 

um aumento da permeabilidade em comparação aos pisos impermeáveis, mas não garantem ou não 

comprovam a taxa de permeabilidade igual ao do solo em seu estado natural.  Neste aspecto, 
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também se deve levar em conta a perda de eficiência destes pavimentos com o tempo pelo processo 

de colmatação, sendo necessárias limpezas e manutenções programadas para que a eficiência inicial 

seja restaurada.    

Tucci (2001) aponta como critério de cobrança o uso da Vazão de Restrição, ou seja, a vazão 

máxima de escoamento superficial que um determinado lote possa lançar nas áreas e dispositivos 

públicos. Assim toda vazão superior a vazão de restrição deveria ser retida no próprio loteamento 

ou tributada através da taxa de drenagem. Para este autor, a vazão de restrição deveria ser igual à 

vazão do lote em seu estado natural, qualquer modificação na permeabilidade do solo será taxada, 

mesmo aquelas permitidas pela legislação urbanística.  

Quando se pensa no meio urbano que tem a finalizada de manter edificações e infraestrutura 

para as pessoas possam viver próximas e confortáveis, pode-se afirmar que é impraticável a 

manutenção da vazão natural nos loteamentos, portanto sempre será necessária a implantação de 

medidas de manejo e implantação de dispositivos para o adequado direcionamento das águas 

pluviais.  

 

Problemas que ultrapassam a esfera municipal  

Conforme citado por Baptista e Nascimento (2002), outro aspecto da inadequação 

institucional da drenagem urbana no Brasil é a abordagem estritamente municipal adotada para o 

tratamento da questão. Com efeito, os problemas de drenagem urbana frequentemente apresentam 

características independentes das divisões político administrativas, como em áreas metropolitanas, 

por exemplo.  

Tucci (2011) caracteriza as inundações em urbanas que ocorrem especificamente na drenagem 

urbana, e ribeirinhas, aquelas que ocorrem quando as águas dos rios, riachos, galerias pluviais saem 

do seu leito menor para o seu leito maior que foi ocupado pela população para moradia (figura 2). 

Neste último tipo de inundação a área de contribuição é muito além do entorno que está sofrendo 

com os impactos, esta área de contribuição pode até mesmo extrapolar a área urbana.  
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Figura 2 – Caracterização da calha de cursos d’água (Alves, 2014) 

 

Assim, Baptista e Nascimento (2002) ressaltam que a busca de soluções adequadas passa 

frequentemente pelo tratamento das questões sob a ótica de bacias hidrográficas e não de limites 

municipais. Uma abordagem “intermunicipal” da drenagem pluvial urbana pode gerar importantes 

reflexos positivos em economia de escala, evitando a duplicação de esforços e assegurando a 

coerência técnica e gerencial das ações.  

Exemplificando a situação mencionada pela figura 1, o problema de inundação da cidade 2 

possuem características distintas. No local A estes problemas são caudados pela bacia de 

contribuição localizada na própria cidade.  Já o problema do local B se relaciona com a ocupação da 

planície de inundação do curso d’água e, como a bacia de contribuição extrapola o limite municipal, 

a impermeabilização da cidade 1 também gera impactos neste local. 
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Figura 3 – Exemplo de situações distintas de inundação (Figura elaborada pelo autor) 

 

Verifica-se então a complexidade em distribuir os custos para resolução dos problemas de 

inundação cujas causas apresentam fatores externos aos municipais. A abordagem da questão por 

bacias hidrográficas já tem sido praxe dos critérios de projetos de drenagem, porém ao se falar de 

recurso para implantação de ações contra cheias o município afetado quase sempre arca com os 

custos. Ao se pensar em implantação de uma taxa neste caso deve se ter em mente a necessidade de 

uma abordagem intermunicipal.  

 

DEFINIÇÃO DE INCENTIVOS PARA ADOÇÃO DE TÉCNICAS SUS TENTÁVEIS  

Booth e Jackson (1997) apontaram as falhas em usar a área de impermeável total como 

indicador representante da magnitude do aumento da vazão do escoamento superficial. Segundo 

estes autores, na quantificação desse parâmetro ocorrem equívocos como o de considerar 

superfícies teoricamente permeáveis, mas que se encontram compactadas suficientemente, não 

ocorrendo a distinção de suas características e as das superfícies impermeáveis.  

Alguns sistemas de drenagem alternativos / compensatórios promovem a interceptação da 

água de chuva e permiti a infiltração ou evaporação, proporcionam o controle do hidrograma de 

cheias das áreas impermeabilizadas. Deste modo leva-se a redução da impermeabilização efetiva 

procurando restaurar do fluxo original, através do redesenho de drenagem de captação pluvial com 

estas técnicas drenagem que reduzem a conectividade das áreas impermeáveis.   

Voltando ao art. 36 do capítulo VI da lei federal 11.445 de 2007, a cobrança pela prestação do 

serviço público de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas deve levar em conta a existência 

de dispositivos de amortecimento ou de retenção de água de chuva. Assim, incentivos para adoção 
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destas técnicas deveriam ser estudados para complementação ou mesmo substituição da taxa a ser 

paga. Fica claro, também que apenas as áreas impermeáveis efetivas deveriam ser levadas em conta 

na composição do cálculo da taxa de drenagem. 

Nesta linha, Baptista e Nascimento (2002) acreditam que além da garantia de sustentabilidade 

do sistema de drenagem, o mecanismo de cobrança individual poderá ter um caráter incitativo, no 

sentido de que poderá encorajar o consumidor a adotar medidas individuais para controle do 

escoamento gerado em sua propriedade, podendo constituir um importante instrumento de controle 

em longo prazo.  

No entanto, Wash et al. (2005), relatam que não está claro o quanto de detenção ou infiltração 

são necessárias para que a superfície impermeável seja considerada desconectada em seu 

lançamento no curso d’água (não efetiva), já que a eficiência desta interceptação diminuiria em 

eventos maiores.  

 

CUSTOS DO SISTEMA DE DRENAGEM 

Os custos envolvidos no manejo das águas urbanas são principalmente os elencados abaixo: 

• Custos de capital: custos de implantação (planejamento, projeto, construção de obras de 

micro e macrodrenagem). É o custo inicial da prestação destes serviços e geralmente, trata-

se de uma quantidade significativa de recursos financeiros. Este custo é determinado a partir 

do dimensionamento do sistema. 

• Custos de manutenção do sistema: envolvem custos de limpeza dos dispositivos, 

desassoreamento, vistorias, recuperação de estruturas. São custos associados à manutenção 

da qualidade da rede. Os recursos requeridos para a manutenção dependem da sobrecarga do 

sistema, das condições de uso e qualidade da água transportada pelo sistema. (Cucio, 2009) 

Além dos custos elencados acima se pode considerar ainda o custo de operação que envolve 

os recursos necessários de equipe especializada que gerenciam o sistema de drenagem, 

planejamento de intervenções e manutenção programadas, banco de dados e cadastros dos sistemas 

e atuação como fiscalização no controle do aumento de impermeabilização. Neste grupo pode-se 

incluir também aqueles custos necessários para se manter um sistema de monitoramento e alerta 

contra cheias.  

Lengler (2012), em seu trabalho, elencou metodologia de cálculo da taxa de drenagem 

propostas por diversos autores. De maneira geral, avalia-se que as metodologias utilizam a como 

custo básico a implantação dos dispositivos como também os custos de operação e manutenção dos 

sistemas. 

Os problemas relacionados com a drenagem urbana não são tratados como prioridade ao se 

observar a realidade brasileira. A maioria dos municípios brasileiros não possui nem mesmo o 
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conhecimento (cadastro) do sistema de drenagem existente, muito menos a apuração de custos de 

implantação, manutenção e apuração do sistema. 

As constatações citadas dificultam a diferenciação dos custos envolvidos no sistema de 

drenagem e consequentemente o cálculo da taxa de drenagem pelas metodologias propostas. Ao se 

pensar na adoção da taxa, primeiramente deve ser prática dos municípios a apuração dos custos 

envolvidos no manejo do sistema. 

 

CONCLUSÃO 

A boa gestão da drenagem passou a ser um requisito de sustentabilidade urbana 

principalmente no contexto de constante conflito do homem com as águas pluviais. Verificou-se 

pelo trabalho que os recursos destinados à gestão dos sistemas de drenagem são em sua maioria 

proveniente dos municípios e que nem sempre os problemas relacionados com a drenagem são 

tratados como prioritários pelos governantes.  

A cobrança específica pelo uso dos sistemas de drenagem com a adoção de uma taxa de 

drenagem atua na principal causa dos problemas: a alta taxa de impermeabilização do solo urbano.   

Com o presente trabalho foi possível constatar a complexidade da adoção da taxa de 

drenagem, já que antes de se instituir este mecanismo de cobrança deve se ter em mente o 

enfrentamento de obstáculos que engloba primeiramente a mensuração da área permeável e a 

estipulação de uma vazão de restrição adequada para o meio urbano. Também deve ser levada em 

conta que a abordagem intermunicipal por bacias hidrográficas é a mais adequada para o tratamento 

da questão já que nem todos os problemas se restringem a esfera municipal.  

Ainda foi levantado, que antes de pensar em instituir este tipo de taxa, os governos municipais 

devem estar preparados para alguns aspectos, como ter um conhecimento técnico das necessidades 

locais e amplo programa de educação ambiental para explicar ao contribuinte a relação entre o 

escoamento e a impermeabilização. Ao se pensar nas metodologias propostas para quantificar esta 

taxa, os municípios devem fazer sua apuração de custos de forma individualizada separando as 

parcelas gastas no sistema de drenagem. 

Diante das dificuldades apontadas pode-se concluir que a readequação da destinação dos 

impostos já existentes considerando as demandas reais para o adequado manejo das águas pluviais 

urbanas e uma melhor transparência dos gastos públicos, pode ser menos complexo do que a 

instituição da taxa de drenagem.  
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